
 
 

Publicado em 28 de janeiro de 2023 

DECRETO N° 14.701/2023  

REGULAMENTA O ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS DE TURISMO NA 

ORLA MARÍTIMA DA CIDADE DE NITERÓI E REVOGA OS DECRETOS 

MUNICIPAIS N° 11.745/2014 E 6.771/1993.  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, no uso das atribuições legais, na forma 

do art. 66, inc. VI da Lei Orgânica do Município;  

CONSIDERANDO que cabe ao Município, dentro da competência que lhe é atribuída 

pelo art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal, legislar e dispor sobre a organização 

e operação dos serviços públicos de interesse local, os quais podem ser executados 

diretamente, conforme recomendar a necessidade de preservação do interesse público;  

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar o acesso e a circulação de veículos 

de turismo no Município de Niterói; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n° 266, de 30 de dezembro de 1980 que 

em seu art. 1º autoriza o Poder Executivo a estabelecer, nos bens públicos de uso comum 

do povo, em locais previamente determinados, estacionamento de veículos, mediante 

pagamento de preços a serem fixados por decreto;  

CONSIDERANDO que o lazer é um direito e uma necessidade de todos;  

CONSIDERANDO que a utilização das praias deve proporcionar prazer, tranquilidade e 

segurança;  

CONSIDERANDO a importância de se garantir uma melhor qualidade de vida da 

população, a democratização dos espaços públicos, a fluidez do trânsito e os cuidados 

com o meio ambiente atingido,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1° Fica regulamentada a autorização para acesso de veículos de turismo, do tipo 

ônibus, microonibus, vans e similares, à Orla marítima da cidade, nos termos do presente 

decreto.  

Art. 2° Para os efeitos deste Decreto considera-se:  

I – Veículo de Turismo: as espécies de meio de transporte como ônibus, micro-ônibus, 

vans e similares destinadas a conduzir grupo de pessoas com o propósito de turismo ou 

para evento cultural, artístico, esportivo, recreativo ou religioso, contratado por pessoa 



 
jurídica, profissional autônomo ou empresa do ramo de turismo, sem cobrança individual 

de passagem aos usuários;  

II – Imóveis de Aluguel: as casas ou apartamentos de particulares utilizados para 

hospedagem de grupos de turistas por certo período, mediante remuneração;  

III – Meios de Hospedagem registrados junto ao Ministério do Turismo (CADASTUR): 

empreendimentos destinados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em 

unidades de frequência individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros 

serviços necessários aos usuários, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou 

expresso, e cobrança de diária;  

IV – Excursão Sem Reserva (day use): aquela em que o grupo de turistas permanece na 

Cidade por apenas 1 (um) dia, sem pernoitar ou se hospedar e sem reserva com 

prestadores de serviços turísticos;  

V – Prestadores de Serviços Turísticos: aqueles definidos no art. 21 da Lei Federal n° 

11.771, de 17 de dezembro de 2008: meios de hospedagem, agências de turismo, 

transportadoras turísticas, organizadoras de eventos, restaurantes, cafeterias, bares e 

similares, centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e 

similares, empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva, casas de 

espetáculos e equipamentos de animação turística, etc;  

VI – Alta Temporada: os meses de dezembro, janeiro, fevereiro, março e julho (férias 

escolares), incluindo os feriados nacionais e estaduais;  

VII – Tarifa de Turismo: valor pago, com natureza de preço público, pelo visitante em 

veículo de turismo para garantir a preservação e a manutenção das atrações turísticas do 

destino, incluindo museus, construções históricas, reservas ambientais, etc; e  

VIII – Tarifa de Estacionamento: valor pago, com natureza de preço público, pelo 

visitante em veículo de turismo pelo estacionamento nos locais previamente demarcados 

e autorizados na orla marítima do Município de Niterói.  

Art. 3° O acesso de veículos de turismo em áreas e logradouros públicos na Orla marítima 

da cidade de Niterói só será permitido em local previamente demarcado e autorizado pelo 

Município.  

Art. 4° As Secretarias de Ordem Pública - SEOP, de Urbanismo e Mobilidade - SMU 

com a Subsecretaria de Trânsito e Transporte (SSTT), Superintendência de Terminais e 

Estacionamentos – SUTEN, a Administração Regional da Região Oceânica - ARO, a 

Niterói Transporte e Trânsito - NITTRANS e a Niterói Empresa de Lazer e Turismo - 

NELTUR estabelecerão as normas, as quais os veículos de turismo estarão submetidos na 

orla marítima da cidade, dispondo sobre:  

I – Demarcação, localização e capacidade das áreas de estacionamento;  

II – Locais de embarque e desembarque;  



 
III – Horários de chegada e partida; e  

IV – Itinerários.  

CAPÍTULO II  

DA AUTORIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO  

Art. 5° Compete à Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR a expedição da 

autorização para o acesso e estacionamento de veículo de turismo na orla marítima da 

cidade de Niterói, observadas as seguintes condições:  

I – As autorizações terão validade conforme o pagamento da tarifa de turismo, quando 

for o caso, e de estacionamento, em qualquer caso, constando os horários e locais para 

desembarque e embarque, bem como as áreas de estacionamento dos veículos;  

II – As autorizações somente poderão ser requeridas por prestadores de serviços turísticos 

devidamente credenciados junto ao Ministério do Turismo (CADASTUR);  

III – A quantidade de autorizações será limitada ao número de vagas estabelecido pela 

NITTRANS, obedecidos os estudos técnicos de capacidade das vias e impacto viário.  

§ 1° Os pedidos, assim como o pagamento da tarifa de turismo estabelecida neste Decreto, 

deverão ser efetuados pelos interessados à NELTUR com antecedência mínima de 10 

(dez) dias úteis em relação à data prevista para a chegada do veículo. A NELTUR 

expedirá os cartões de autorização por meio digital. Estes deverão ser impressos pelos 

responsáveis dos veículos, portados e apresentados à fiscalização, quando requeridos.  

§ 2° O pedido de autorização será apresentado por meio de formulário eletrônico padrão, 

conforme modelo constante do Anexo Único deste Decreto, onde deverão ser prestadas 

as seguintes informações:  

I – identificação completa do requerente;  

II – identificação da empresa responsável pelo veículo de turismo, com endereço 

completo e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;  

III – número de inscrição no CADASTUR - Cadastro de Prestadores de Serviços 

Turísticos do Ministério do Turismo, da empresa responsável pelo veículo de turismo;  

IV – número da placa do veículo de turismo;  

V – localidade de origem da excursão;  

VI – local de destino;  

VII – data e horário de chegada da excursão; e  

VIII – data e horário de retorno da excursão à localidade de origem.  



 
Art. 6° Nos casos em que as excursões nos veículos de turismo forem precedidas de 

reservas em meios de hospedagem da cidade de Niterói registrados junto ao Ministério 

do Turismo (CADASTUR) não haverá cobrança de tarifa de turismo.  

Art. 7° Recebido o formulário padrão devidamente preenchido, a NELTUR terá o prazo 

de 2 (dois) dias úteis para análise e parecer sobre o pedido de autorização de 

estacionamento.  

Art. 8° Após validação das informações enviadas através do formulário eletrônico 

padrão, o interessado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis em relação à data 

prevista para a chegada do veículo, deverá providenciar o envio da seguinte 

documentação para o e-mail turismo@neltur.com.br:  

I – cópia do comprovante de pagamento da tarifa de turismo prevista no art. 13 deste 

Decreto, excetuando o caso definido pelo art. 6°;  

II – cópia simples do comprovante de registro do prestador de serviços responsável pela 

excursão junto ao Ministério do Turismo - CADASTUR e, para os veículos registrados 

no estado do Rio de Janeiro: o comprovante de registro junto ao Departamento Estadual 

de Transporte Rodoviário – DETRO, para os veículos registrados nos demais estados: o 

comprovante de registro junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT;  

III – para cada caso informado no formulário eletrônico padrão:  

a) comprovante de reserva em meio de hospedagem da cidade de Niterói registrado junto 

ao Ministério do Turismo (CADASTUR); ou  

b) comprovante de reserva em imóvel de aluguel que possua inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas e alvará de funcionamento; ou  

c) comprovante de reserva em imóveis de aluguel que não possuam inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas; ou  

d) comprovante de reserva em prestador de serviços turísticos da cidade de Niterói 

definido pelo art. 21 da Lei Federal n° 11.771, de 17 de setembro de 2008, exceto meios 

de hospedagem.  

Art. 9° A não apresentação da documentação prevista no art. 8° implicará no 

cancelamento da autorização de acesso e estacionamento que seria expedida.  

Art. 10. Após a apresentação da documentação e a validação da NELTUR o interessado 

receberá a autorização para o acesso e estacionamento, no local definido, do veículo de 

turismo na orla marítima da cidade de Niterói.  

Art. 11. Os veículos de turismo somente poderão efetuar o embarque e desembarque de 

passageiros nos locais e horários definidos pela SEOP, SMU, SSTT, SUTEN, ARO, 

NITTRANS e a NELTUR.  



 
Art. 12. Após o desembarque, os veículos de turismo deverão, obrigatoriamente, se 

dirigir ao local definido para estacionamento, onde deverão permanecer até a sua volta 

aos seus locais de origem.  

CAPÍTULO III  

DAS TARIFAS  

Art. 13. Duas tarifas, a título de preço público, serão cobradas pelo acesso e 

estacionamento de veículos de turismo na orla marítima da cidade de Niterói nos locais 

previamente delimitados pela SEOP, SMU, Administração Regional da Região Oceânica, 

NITTRANS e pela NELTUR:  

§ 1° A tarifa de turismo deverá ser paga à NELTUR no ato do pedido de autorização para 

acesso e estacionamento de veículos de turismo na orla marítima da cidade de Niterói, 

conforme o art. 8° deste Decreto, possuindo validade de 01 (um) dia (a partir das 00:00h 

até as 23:59h), fixado o valor de acordo com os seguintes critérios:  

I – Excursão com reservas em imóveis de aluguel que possuam inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e alvará de funcionamento:  

a) ônibus: R$ 316,67;  

b) micro-ônibus: R$ 118,75; e  

c) vans e similares: R$ 79,16.  

II – Excursão com reservas em imóveis de aluguel que não possuam inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e alvará de funcionamento:  

a) ônibus: R$ 475,00;  

b) micro-ônibus: R$ 237,50; e  

c) vans e similares: R$ 118,75.  

III – Excursão com reserva em prestadores de serviços turísticos da cidade de Niterói 

(Art. 21 da Lei Federal n° 11.771, de 11 de setembro de 2008) EXCETO meios de 

hospedagem:  

a) ônibus: R$ 633,50;  

b) micro-ônibus: R$ 316,67; e  

c) vans e similares: R$ 158,33.  

IV – Excursão sem reserva (day use):  

a) ônibus: R$ 791,68;  

b) micro-ônibus: R$ 395,84; e  

c) vans e similares: R$ 197,92.  



 
§ 2° A tarifa de estacionamento será paga à SUTEN nos locais definidos para o 

estacionamento dos veículos de turismo na orla marítima da cidade de Niterói e é fixada 

em R$ 30,00 (trinta reais).  

§ 3° A tarifa de estacionamento assegura a permanência do veículo por um período de, 

no máximo, 24 (vinte e quatro) horas.  

§4º Os valores serão reajustados anualmente, conforme índices oficiais utilizados pelo 

Município, cabendo à NELTUR editar ato próprio, conferindo ampla publicidade.  

CAPÍTULO IV  

DAS COMPETÊNCIAS  

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Ordem Pública – SEOP promover a 

segurança viária para o acesso, embarque, desembarque e estacionamento, bem como 

realizar a fiscalização do transporte de alimentos perecíveis, botijões de gás ou outros 

mecanismos inflamáveis nos veículos de turismo, conforme previsto no Código de 

Posturas do Município de Niterói (Lei Municipal n° 2.624, de 29 de dezembro de 2008).  

Art. 15. Compete à Subsecretaria de Trânsito e Transporte (SSTT) da Secretaria 

Municipal de Urbanismo e Mobilidade (SMU), na qualidade de órgão executivo de 

trânsito municipal, exercer as competências previstas no art. 24 da Lei Federal n° 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB), consoante Decreto 

Municipal n° 13.889, de 04 de fevereiro de 2021.  

Art. 16. Compete à Administração Regional da Região Oceânica dar apoio à fiscalização 

dos veículos na orla marítima da Região Oceânica.  

Art. 17. Compete à Superintendência de Terminais e Estacionamentos – SUTEN a 

fiscalização de estacionamento em logradouros públicos, além de outras atribuições 

correlatas, conforme a Lei Municipal n° 3.029, de 12 de abril de 2013, em especial a 

verificação se os veículos de turismo atendem as condições exigidas por este Decreto.  

Art. 18. Compete à Niterói Transporte e Trânsito – NITTRANS organizar, dirigir, 

coordenar e controlar o embarque, desembarque e estacionamento dos veículos de 

turismo, observado o planejamento urbano municipal e a competência da Administração 

Direta na fiscalização do trânsito, conforme a Lei Municipal n° 2.283, de 28 de dezembro 

de 2005.  

CAPÍTULO V  

DAS VEDAÇÕES  

Art. 19. Os veículos de turismo não poderão:  

I – circular na Orla Marítima da Região Oceânica do Município de Niterói sem a 

respectiva autorização de acesso;  

II – estacionar nas vias públicas, praças e outros locais não permitidos pelo Município;  



 
III – transportar alimentos perecíveis, botijões de gás ou outros mecanismos inflamáveis; 

e  

IV – efetuar embarque ou desembarque de passageiros com o motor do veículo ligado.  

Art. 20. O descumprimento do inciso I do art. 19 ensejará a lavratura de auto de infração 

de trânsito com base no artigo 187, inciso I da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro 

de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB).  

Art. 21. O descumprimento do inciso II do art. 19 ensejará a lavratura de auto de infração 

de trânsito com base no artigo 181 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro – CTB) e a aplicação da medida administrativa de remoção 

do veículo.  

Parágrafo único. A restituição do veículo removido só ocorrerá mediante prévio 

pagamento da tarifa prevista no art. 13 deste Decreto e das multas, taxas e despesas com 

remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação específica.  

Art. 22. Competirá à Autoridade de Trânsito do Município de Niterói e seus agentes a 

fiscalização de trânsito nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro – CTB).  

CAPÍTULO VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 23. O uso indevido da autorização para o acesso e estacionamento de veículo de 

turismo na orla marítima da cidade de Niterói importará na aplicação das medidas 

administrativas previstas em legislação local e na Lei 9.503/97 (Código de Trânsito 

Brasileiro).  

Art. 24. Caberá à NITTRANS a implantação da sinalização necessária para a operação 

do sistema.  

Art. 25. As normas complementares às disposições deste Decreto serão expedidas através 

de Portaria feita pelo Diretor-Presidente da NELTUR.  

Art. 26. Ficam revogados os Decretos Municipais n° 11.745, de 23 de outubro de 2014, 

e n° 6.771, de 19 de novembro de 1993.  

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 27 DE JANEIRO DE 2023.  

AXEL GRAEL- PREFEITO 


